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CADERNO DE ENCARGOS  

 

Consulta prévia para contratação de serviços de 

produção e realização de uma série documental de 10 

episódios sobre histórias e memórias de moradores 

dos bairros municipais, tendo em conta o registo 

documental encontrado e tópicos considerados 

pertinentes para a história oral da cidade 
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Clausula 1.ª 

(Objeto) 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual de consulta prévia que tem por objeto 

principal a aquisição de serviços para a produção e realização de uma série documental, de 

dez episódios, sobre histórias e memórias de  moradores de bairros municipais, enquadrado no 

Eixo 3 do projeto AIIA – Comunidades Inclusivas; na atividade III.6 – Marcas do tempo e 

memórias dos bairros na cidade: programa de valorização das memórias, afetos, espaços e 

tempos – e na subactividade III6.1 – Registar memórias, histórias e tradições de cruzamento 

dos diferentes espaços e tempos da cidade mobilizando os moradores, mas também 

atividades/projetos/grupos de território, reforçando o que fazem e dando visibilidade e projeção 

ao seu trabalho. 

 

Cláusula 2.ª  

(Disposições por que se rege o contrato) 

 A execução do contrato obedece: 

a) Ao presente caderno de encargos composto pelas cláusulas jurídicas e pelas 

cláusulas técnicas. 

b) Ao Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro (Código dos Contratos Públicos, 

doravante “CCP”); 

c) Ao Decreto-Lei n.º 63/85 e posteriores alterações (Código dos Direitos de Autor e dos 

Direitos Conexos. 

 

Cláusula 3.ª 

(Contrato) 

1.― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2.― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos 

identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões 

tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão 

de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O presente caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo 

adjudicatário. 

3.― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
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4.― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

5. ― O estabelecimento, na proposta, de termos ou condições não admitidas por este 

caderno de encargos e que não tenham sido detetadas em fase pré-contratual consideram-se 

não escritas e de nenhum efeito. 

 

Cláusula 4.ª 

(Prazo) 

1.- O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 90 dias sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato.  

 

 

Clausula 5.ª 

(Obrigações principais do adjudicatário) 

1.― Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o adjudicatário a obrigação de 

executar os serviços em conformidade com as cláusulas especiais do caderno de encargos e 

que contemplam as seguintes obrigações principais: 

a) Produção de série documental de dez episódios, construídos a partir de   

histórias e memórias registadas em entrevistas a moradores, tendo em conta 

o registo documental encontrado e tópicos considerados pertinentes para a 

história oral da cidade; 

b) A duração temporal de cada episódio será de 15/20 minutos cada; 

c) Alocação de todos os meios humanos e técnicos necessários a uma 

primorosa captação de imagem e som das entrevistas previstas; 

d) Edição e pós-produção dos 10 episódios com inserção de imagens de 

arquivo fornecidas pela Domus Social, narração com voz-off fornecida pelo 

adjudicatário e inserção de música/sons também fornecidos pelo 

adjudicatário; 

e) Entrega da série documental composta por 10 episódios de 15/20 minutos 

cada. 

2.― A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer 

a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  
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Cláusula 6.ª 

(Fases da prestação do serviço) 

Os serviços objeto do contrato compreendem as seguintes fases:  

a) Gravação das entrevistas com uma equipa constituída por: produtor, 

realizador, diretor de fotografia, assistente de imagem, assistente de som e 

maquilhador; e com o equipamento necessário a uma captação de imagem e 

som com a melhor definição que a tecnologia atual permita; 

b) Pós-produção das entrevistas que inclui: edição; grafismo; sonoplastia; 

correção de cor; inserção de imagens de arquivo, música e voz-off. 

 

Cláusula 7.ª 

(Objeto do dever de sigilo) 

1.― O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2.― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o 

destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3.― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

Cláusula 8.ª 

(Prazo do dever de sigilo) 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

 

Cláusula 9.ª 

(Preço contratual) 

1. ― O preço base do procedimento é o de dez mil euros (€10.000), significando 

aquele o preço máximo que a contraente público se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que podem vir a constituir o objeto do contrato. 

2.― Pela aquisição da série documental objeto do contrato, bem como pelo 

cumprimento das demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, o 
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contraente público deve pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

 

Cláusula 10º 

(Receção dos elementos a produzir ao abrigo do contrato) 

1.― No prazo de 3 dias a contar da entrega da série documental composta por 10 

episódios. objeto do contrato, o contraente público procede à respetiva análise, com vista a 

verificar se o mesmo reúne as características, especificações e requisitos técnicos definidos no 

presente caderno de encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos 

por lei.  

2.― Na análise a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve prestar ao 

contraente público toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.  

3.― No caso de a análise da contraente público a que se refere o n.º 1 não comprovar 

a conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no 

presente caderno de encargos, a contraente público deve informar, por escrito, o Adjudicatário.  

4.― No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e 

no prazo razoável que for determinado pelo contraente público, às alterações e complementos 

necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das características, 

especificações e requisitos técnicos exigidos.  

5.― Após a realização das alterações e complementos necessários pelo adjudicatário, 

no prazo respetivo, a contraente público procede a nova análise, nos termos do n.º 1. 

6.― Caso a análise da contraente público a que se refere o n.º 1 comprove a 

conformidade dos elementos entregues pelo Adjudicatário com as exigências legais, e neles 

não sejam detetadas quaisquer discrepâncias com as características, especificações e 

requisitos técnicos definidos no presente caderno de encargos, deve ser emitida, no prazo 

máximo de 3 dias a contar do termo dessa análise, declaração de aceitação pelo contraente 

público.  

7.― A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a 

aceitação de eventuais discrepâncias com as exigências legais ou com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos no presente caderno de encargos.  

 

 

Cláusula 11.ª 

(Propriedade Intelectual e direitos de autor) 

1.― Com a declaração de aceitação a que se refere o n.º 6 da cláusula anterior, ocorre 

a transferência da posse e da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do contrato 
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para o contraente público, incluindo os direitos autorais sobre todas as criações intelectuais 

abrangidas pelos serviços a prestar. 

2. - Sem prejuízo da transmissão para o contraente público do carácter patrimonial dos 

direitos de autor, os autores do documentário gozam dos direitos morais sobre a respetiva 

obra, designadamente o direito de reivindicar a respetiva paternidade e assegurar a sua 

genuinidade e integridade.  

2.- Sem prejuízo dos direitos conexos de que possam ser titulares, as pessoas 

singulares ou coletivas intervenientes, seja a título de colaboradores, agentes técnicos, 

desenhadores, construtores ou outro semelhante na produção e divulgação do documentário 

não poderão invocar, relativamente a esta, quaisquer poderes incluídos no direito de autor, 

devendo disso mesmo ficar cientes. 

3.- Pela transmissão dos direitos prevista no presente artigo não é devida qualquer 

contrapartida para além do preço a pagar nos termos do presente caderno de encargos.  

 

 

Cláusula 12.ª 

(Condições de pagamento) 

1.― A quantia devida pelo contraente público deve ser paga no prazo de 60 (sessenta) 

dias após a receção pela contraente público das respectivas facturas, as quais só podem ser 

emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

2.― Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a 

declaração de aceitação, nos termos da Cláusula 10.ª. 

3.― Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4.― Em caso de atraso da entidade adjudicante, no cumprimento das obrigações de 

pagamento do preço contratual, tem o adjudicatário direito aos juros de mora sobre o montante 

em dívida, pelo período correspondente à mora, calculados à taxa de juro fixada no n.º 2 do 

artigo 806.º do Código Civil para o incumprimento das obrigações civis. 

 

Artigo 13.º 

(Deduções e direito de retenção) 

De todos os pagamentos a efetuar ao prestador de serviços, o contraente público 

deduzirá as seguintes quantias: 

a) As importâncias necessárias à liquidação das multas que eventualmente lhe 

tenham sido aplicadas; 

b) Os montantes necessários ao reforço ou reposição da caução; 
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Todas as quantias que lhe sejam legal ou contratualmente exigíveis. 

 

Cláusula 14.ª  

(Fatura eletrónica) 

 No âmbito da execução do presente contrato, o cocontratante fica obrigado, em 

conformidade com o disposto no artigo 299.º-B do Código dos Contratos Públicos, a emitir 

faturas eletrónicas. 

Cláusula 15.ª 

(Revisão de preços) 

Não há lugar à revisão do preço contratualmente fixado.  

 

Cláusula 16.ª 

(Cessão da posição contratual) 

1.- A cessão da posição contratual por parte do cocontratante, salvo quando legal-

mente vedada, nos termos previstos no artigo 317.º do Código dos Contratos Públicos, 

depende de autorização prévia escrita por parte do contraente público e, ainda, do cumprimen-

to do disposto no n.º 2 do artigo 318.º do referido Código. 

2.- A apresentação, por parte do cocontratante, do pedido de autorização do contraente 

público não suspende a normal execução do contrato, permanecendo o cocontratante integral-

mente obrigado ao perfeito e pontual cumprimento das suas obrigações contratuais. 

3.- O contraente público autorizará ou não a pretendida cessão de posição contratual 

por consideração de critérios de legalidade e oportunidade. 

4.- Caso o contraente público não emita autorização prévia escrita para a pretendida 

cessão de posição contratual no prazo de 8 (oito) dias contados da apresentação do respetivo 

requerimento, considera-se a pretensão indeferida. 

5.- A cessão de posição contratual pelo contraente público produzir-se-á por notificação 

dirigida ao cocontratante, sem prejuízo do disposto no artigo 324.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

 

Cláusula 17.ª 

(Subcontratação) 

1.- A subcontratação, por parte do cocontratante, de parte da sua prestação contratual, 

salvo quando legalmente vedada, nos termos previstos no artigo 317.º do Código dos Contra-

tos Públicos, depende de autorização prévia escrita por parte do contraente público e, ainda, 

do cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 318.º do referido Código. 

2.- A autorização à subcontratação pelo cocontratante na fase de execução do contrato 

rege-se pelo disposto no artigo 319.º do Código dos Contratos Públicos.  
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Cláusula 18.ª 

(Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais) 

1.- O cocontratante obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua 

cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e quaisquer 

informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pelo contraente público ou de que 

tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por causa dele.  

2.- Os dados pessoais a que o cocontratante tenha acesso ou que lhe sejam trans-

mitidos pelo contraente público, ao abrigo do contrato, serão tratados em estrita observância 

das regras e normas do contraente público.  

3.- O cocontratante compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adap-

tar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma 

colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam 

transmitidos pelo contraente público, ao abrigo do contrato, sem que para tal tenha sido ex-

pressamente instruído, por escrito, pelo contraente público.  

4.- No caso em que o cocontratante seja autorizado pelo contraente público a sub-

contratar outras entidades para a realização da sua prestação contratual, o mesmo será o 

único responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação 

destas.  

5.- O cocontratante obriga-se a garantir que as empresas por si subcontratadas cum-

prirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 67/98, de 26 de outubro, do-

ravante designada por LPDP), e na demais legislação aplicável, em particular o Regulamento 

(EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, devendo tal 

obrigação constar dos contratos escritos que o prestador de serviços celebre com outras 

entidades por si subcontratadas.  

6.- O cocontratante obriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais, nomeada-

mente a:  

a) Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam trans-

mitidos pelo contraente pública única e exclusivamente para efeitos da 

realização das prestações compreendidas no objeto do presente 

contrato;  

b) Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de 

legalização respeitantes aos dados tratados;  

c) Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e ga-

rantindo o cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente 

aos mesmos dados pessoais;  
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d) Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados 

pessoais a que o contraente público esteja vinculado, desde que tais 

regras lhe sejam previamente comunicadas;  

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à 

proteção dos dados pessoais tratados por conta do contraente público 

contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a 

alteração, a difusão ou o acesso não autorizado, bem como contra 

qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais; 

f) Prestar ao contraente público toda a colaboração de que esta careça 

para esclarecer qualquer questão relacionada com o tratamento de 

dados pessoais efetuado ao abrigo do contrato e manter o contraente 

público informado em relação ao tratamento de dados pessoais, 

obrigando-se a comunicar de imediato qualquer situação que possa 

afetar o tratamento dos dados em causa ou que de algum modo possa 

dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de 

proteção de dados pessoais;  

g) Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações 

previstas no contrato.  

7.- O cocontratante será responsável por qualquer prejuízo em que o contraente 

público venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma e/ou dos seus 

colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais aplicáveis e/ou do disposto 

no contrato.  

8.- Para efeitos do disposto no número anteriores, entende-se por “colaborador” toda e 

qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao cocontratante, incluindo, designa-

damente, representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e con-

sultores, independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre o 

cocontratante e o referido colaborador.  

9.- A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se em vigor mesmo 

após a cessação do presente contrato, independentemente do motivo porque ocorra.  

 

Cláusula 19.ª 

(Penalidades contratuais) 

1.- Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público 

pode exigir do cocontratante o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento das obrigações da facere inerentes a cada fase do 

contrato, até 20% do preço contratual;  
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b) Pelo incumprimento das obrigações de mobilização dos recursos humanos e 

materiais indicados na sua proposta até € 500 por incumprimento; 

2.- Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

cocontratante e as consequências do incumprimento.  

3.- O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as sanções pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

 4.- As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o 

contraente público exija uma indemnização pelo dano excedente.  

5.- Caso a caução prestada pelo cocontratante não assegure o ressarcimento do dano 

sofrido pelo contraente público, por aplicação da cláusula penal prevista no presente normativo, 

poderá o contraente público proceder à compensação daquele seu crédito com qualquer outro 

que sobre ele tenha o cocontratante, nos termos do disposto no artigo 847.º do Código Civil. 

 

Cláusula 20.ª 

(Redução do preço) 

 1.- O contraente público poderá proceder à redução do preço em caso de cumprimento 

defeituoso da prestação pelo cocontratante. 

 2.- Constitui cumprimento defeituoso, para efeitos do disposto no número anterior, 

designadamente a afetação aos serviços de técnicos que não preencham de forma integral o 

perfil declarado pelo cocontratante na proposta. 

 3.- A redução a que se reporta o número anterior corresponderá a 20% do preço 

unitário associado à prestação cumprida defeituosamente. 

 

Cláusula 21.ª 

(Força maior) 

1.- Não podem ser impostas penalidades ao cocontratante, nem é havido como incum-

primento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes 

que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibi-

litem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer 

ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigí-

vel contornar ou evitar.  

2.- Podem constituir força maior, desde que verificados os requisitos do número ante-

rior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, gre-

ves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determi-

nações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3.- Não constituem força maior, designadamente:  
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a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

Projetista, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do cocontratante ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo 

cocontratante de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d)  Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo cocontratante de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do cocontratante cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do cocontratante não devidas 

a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4.- A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte.  

5.- A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 

resultante da força maior.  

 

Cláusula 22.ª 

(Resolução por parte do contraente público) 

1.- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o contraente 

público pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o cocontratante violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente nos 

seguintes casos:  

a) A não afetação aos serviços, de forma reiterada, dos meios humanos apresen-

tados na respetiva proposta, pelos períodos de afetação contratualizados; 

b) A substituição de meios humanos que integram a equipa mobilizada sem 

prévia autorização escrita do contraente público; 

c) O atraso na prestação de informação e reporte ao contraente público de 

circunstâncias da obra, ou pretensões do empreiteiro, impeditivas para este 

poder, avisadamente, encetar as diligências necessárias à prevenção de danos 

ou à tomada de decisões que impliquem encargos para o erário público. 

2.- O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao cocontratante. 
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3.- A resolução sancionatória do contrato pelo incumprimento definitivo do mesmo pelo 

cocontratante constituiu o contraente público no direito a uma indemnização pelos prejuízos 

sofridos pelo inadimplemento da contraparte, indemnização essa que, nos termos do disposto 

no n.º 1 do artigo 810.º do Código Civil, se fixa no montante correspondente a 20% do preço 

contratual. 

4.- O disposto no número precedente não obsta a que o contraente público exija 

indemnização pelo dano excedente à pré-liquidação ali concretizada. 

5.- O contraente público pode, a todo o tempo, nos termos do disposto no artigo 334.º 

do Código dos Contratos Públicos, proceder à resolução do contrato por razões de interesse 

públicos de que dará conhecimento ao cocontratante. 

6.- Na hipótese prevista no número anterior, o contraente público indemnizará o 

cocontratante pelos danos emergentes e lucros cessantes no montante que se pré-liquida em 

10% do valor das prestações contratuais por executar. 

 

Cláusula 23.ª 

(Seguros) 

1.- É da responsabilidade do cocontratante a cobertura, através de contratos de 

seguro, dos seguintes riscos:  

a) De responsabilidade civil do cocontratante, que garanta a cobertura de todos 

os riscos e danos direta ou indiretamente emergentes dos serviços prestados, 

assegurando o pagamento de todas as indemnizações que a esse título sejam 

devidas, quer ao contraente público, quer a terceiros; 

b) De acidentes de trabalho e doenças profissionais relativamente a todo o pes-

soal ao seu serviço, de acordo com a legislação em vigor. 

2.- O contraente público pode, sempre que entender conveniente, exigir prova docu-

mental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o cocon-

tratante fornecê-la no prazo de 8 dias. 

 

Artigo 24.º 

(Gestor do Contrato) 

1.- O contraente público designará um seu trabalhador como gestor do contrato, nos 

termos e para efeitos do disposto no artigo 290.º - A do Código dos Contratos Públicos, na 

redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, sem prejuízo do 

disposto no número seguinte. 

 2.- Fica reservado ao órgão decisor do contraente público a competência para a emis-

são de declarações negociais e de atos que revistam a natureza de atos administrativos respei-

tantes à interpretação, à validade, à execução, modificação ou resolução do contrato. 
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Cláusula 25.ª  

(Foro competente e legislação aplicável) 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa e para resolução de todos os litígios 

decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo e Fiscal do 

Porto, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

 

Artigo 26.º 

(Vigência) 

 O contrato entrará em vigor na data da sua assinatura. 

 

 

Cláusula 27.ª 

(Obrigações complementares) 

O contratante fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em 

matérias de qualidade, ambiente, segurança e saúde no trabalho e responsabilidade social, 

reservando-se o contraente público o direito de avaliar, a todo o tempo, o cumprimento das 

obrigações dos requisitos identificados no código de conduta de fornecedores, disponível em 

www.domussocial.pt . 

 

 

Artigo 28.º 

(Legislação aplicável) 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.domussocial.pt/
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Título II – Cláusulas Técnicas 

 

Especificações Técnicas dos Serviços 

 

Características da série documental: 

 

1- Formato: Alta – Definição (HD) 

2- Som: Estéreo 

3- Aspecto: 16:9 

4- Duração:  10 episódios com a duração de 15/20 minutos cada um, compostos por 

entrevistas e pós-produção com inserção de imagens de arquivo, sonoplastia, 

música e voz-off de um narrador.  

5- Conceito: Filmagem e edição de uma série documental composta por dez 

episódios constituídos a partir de histórias e memórias a moradores em habitações 

municipais, em formato entrevista, de forma a documentar modos de vida, origens 

geográficas, ocupação do espaço urbano e habitacional; em que a história da 

cidade se integra e é integrada pelas histórias pessoais. 
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